
CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANA EDO ADOLESCENTE DE ASSIS/SP 

CNPJ do CMDCA: 07.109.356/0001-07 e CNPJ do FMDCA: 17.832.73210001-40 

LEI No 5.839/2014 

TERM  DE FOMENTO n°0212023 

TERMO DE FOMENTO QUE ENTRE SI CELEBRAM 
0 CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA 
CR.IANçA F DO ADOLESCENTE DE ASSIS E A 
ASSOCIAQAO FILANTROPICA NOSSO LAR - 
PROJETO SER - SERVIO ESPECIAL DE 
REABILITAçA0, OBJETIVANDO A ExEcuçAO 
DO PLANO DE TRABALHO, COM RECURSOS DO 
FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CMANA 
E DO ADOLESCENTE DE ASSIS/SP. 

O Conselho Municipal dos Direitos da Crianca e do Adolescente de Assis, corn sede na Rua: 
Cândido Mob, no 48, Centro, Assis, SP, inserita no CNPJ/MF sob no 17.832.732/0001-40, 
representada neste ato, pela Presidente Vanislene Guiotti, portador da cédula de identidade RG 
28.585.511-6 e inscrito no CPF 276.718.338-19 , devidamente autorizado pelo CMDCA em 
reuniAo ordinária do dia 03 de agosto de 2023, c ASSOCIAçAO FILANTROPICA NOSSO 
LAR - PROJETO SER - SERVIQO ESPECIAL DE REABILITAçA0, corn sede social 
em Assis —SP, logradouro, Rua FELIX DE CASTRO, 871, bairro IRMA CATARINA, cidade 
ASSIS, Estado DE SAO PAULO, inscrita no CNPJ sob n.° 44.484.756/0001-29, representada 
neste ato, por sea Presidente, Francisco Atflio Arcoleze, portador da cédula de identidade RG 
11.0 14.605.278-x e inscrito no CPF sob fl.0  054.299.258-29, corn fundarnento no que dispoem a 
Lei Federal n.° 13.019, de 31 de julho de 2014, e suas alteraçôes, resolvern firmar o presente 
Termo de Fornento, que será regido pelas ciausulas e condiçOes que seguem: 

CLAUSULA PRIM EIRA - DO OBJETO 

O presente Termo de Fornento, decorrente de Edital do Chamarnento Püblico no 002/2023 do 
CMDCA, que tern por objeto aquisição de material de permanente e material de consumo pan 
suplementaçAo e complementacAo do projeto existent; conf or me daI halo no Piano de 
Trabalho, ANEXO I, quedSefica fazeido parte intrantee indisdávd. 

PARAGRAFO CJNICO - A Organizaçao da Sociedade Civil so poderá utilizar o recurso 
conforme previsto no Piano de Trabaiho não sendo permitidas alteraçOes no OBJETO. 

CLAUSULA SEGUNDA - DAS RESPONSIBILIDADES E 
OBRI GAQOES 
2.1 - São obrigaçöes dos Participes: 

I — DO CMDCA: 
	

$ 
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a) Juntamente corn Prefeitura Municipal de Assis, fornecer o manual espeelfico pan a prestação 
de contas as Organizaçöes da Sociedade Civil; 
b) Acompanhar, supervisionar e fiscalizar a execuçAo do objeto deste Termo, devendo zelar 
pelo alcance dos resultados pactuados e pela coneta aplicaçao dos recursos repassados; 

c) Prestar apoio necessário e indispensável a OSC para que seja alcançado o objeto da parceria 
em toda sua extensäo e no tempo devido; 
d) Repassar a OSC os recursos fmanceiros para a execução do objeto da parceria 
e) Manter no sitio eletronico da PMA, a relaçao das parcerias celebradas e dos respectivos 
pianos de trabalho, ate 180 (cento e oitenta) dias apos o respectivo encerramento; 
1) Publicar, no Diário Oficial, todas as informaçOes necessárias referentes an Edital do 

Chamamento Pñblico no 001/2023 do CMDCA; 

g) Analisar us relatorios gerenciais fmanceiros e de resultados, juntamente com a Comissão do 
CMDCA; 
h) Analisar juntamente com a Prefeitura Municipal de Assis as prestaçOes de comas 
encaminhadas pela OSC de acordo com a legislacäo e regulamentaçAo aplicáveis. 
i) Divulgar pela internet os meios de representacAo sobre eventual irregularidade dos recursos 
envolvidos na parceria; 

II -DAOSC: 

a) Manter escrituração contábil regular, observando os Principios Fundamentais de 
Contabilidade e as Normas Brasileiras de Contabilidade; 

b) Divulgar na Internet e em locals visiveis de suas sedes sociais e dos estabelecimentos 
em que exerça suas acOes todas as parcerias celebradas corn a poder pñbico, contendo, 
no minima, as informaçOes requeridas no parágrafo Unico do art. 11 da Lei no 
13.019/2014; 

c) Conforme apresentaçko do Plano de Trabalho os recursos poderao ser utilizados a parEr 
do mës 03108/2023 ate 31/1212023; 

d) Dar Iivre acesso dos sffvidor dos Orgâos ou das entidades pUblicas repaedoras 

dos rurw do controle inta no e do Tribunal de Contas correspondentes aos 

proa aos documeito as informagbes referentes aos inthumsitos de 

tranSaênaasrulameitadospSa Lei if 13.019, de 2014, barn como aoslocaisde 

eucâo do obj&o; 

e) Os raursdeieii ser aplicados e os ra,dim&ttos utilizados no ob]&o da parcala 
enão serdo computadoscomo contrapartida, Sando 	 condig5es  
da pração de contas 1  conforme artigo 51, parágrafo Unico da LS no 1301912014, 
Redaçâo dada pa Lei n o  13.204, de2015; 

f) Manter e movimentar as recursos em conta bancaria especifica, isenta de tarifa 
bancária, observado o disposto no art. 51 da Lei no 13.019/2014; 

g) Sendo neeessário ao film da vigéncia, a elaborag§o do pros de Prestaçao de 
Comas conforme manual da Administraçao Püblica Municipal e sua apresentaç&o ate o 
dia 31/01/2024, sendo 01 cópia para o CMDCA e 01 cópia e original para a 
Administracao Publica 
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h) Executar o piano de trabaiho - isoladamente ou por meio de atuaçAo em rede, na forma 
do artigo 35-A, da Lei Federal n.° 13.019, de 31 de juiho de 2014- bern como aplicar os 
recursos pUblicos e gerir os bens püblicos com observância aos principios da legalidade, 
da legitimidade, da impessoalidade, da nioralidade, da publicidade, da economicidade, 
da eficiencia e da eficaeia; 

i) Responder exciusivarnente peio gerenciamento administrativo e financeiro dos recursos 
recebidos, inclusive no que diz respeito As despesas e custeio, de investimento e de 
pessoal; 

j) Responsabilizar-se, integral e exelusivamente, pela contrataçao e pagainento dos 
encargos trabaihistas, previdenciários, fiscais e comerciais relacionados a execuçao do 
Piano, nAo imphcando responsabilidade para o CMDCA a inadimplencia da OSC em 
reiaçao ao referido pagarnento, os Onus incidentes sobre o Piano da parceria OU os danos 
decorrentes de restriçAo a sua execuçAo; 

CLAUSULA TERCEIRA -DOS RECURSOS FINANCEIROS 

o valor total da presente parceria é de R$ 65.000,00 (SESSENTA B CINCO MIL REAlS), a 
ser depositado no Banco 001, Banco do Brasil, Agencia 0223-2 Conta Corrente 53193-6. 
§ 1.° - Os recursos financeiros, de que trata o eaput desta cláusula, w5o rwaados a OSC 
BENEFI CIARI 0 por mdo detranaEnda bancâria. 
§ 3° - Havendo saido remanescente do repasse de recursos o mesmo será devolvido para 
CMDCA, pois o valor repassado deverá obedecer ao Piano de Trabaiho não sendo autorizado 
aia utilização an ea- ddo posterior  
§ 4°  - Nao serAo computados como saido remanescente os valores referentes a compromissos ja 
assumidos peia OSC para alcançar os objetivos da parceria, hem como os recursos referentes As 
provisOes para hquidacAo de encargos. 
§ 5° - E vedada a realizaçäo de despesas, a conta dos recursos destinados a parceria, pat-a 
finandades diversas ao objeto pactuado, mesmo que em caráter de urgéncia. 

CLAUSULA QUARTA— DA TRANSFERENCIA DO RECURSO 

O Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adoiescente de Assis, por mo da 
Administraçao Pñblica Municipal, fransferirá o recurso em favor da OSC BENEFICIARIA. 

CLAUSULA QUI NTA - DA EXECUQAO DAS DESPESAS 

5.1 - 0 presente Termo de Fomento deverá ser executado fielmente peios participes, de acordo 
corn as cláusuias pactuadas e as normas de regëncia, respondendo eada urn pelas consequências 
de sua inexecução total on parcial; 
5.2 - Pica expressamente vedada a utilizaçAo dos recursos transferidos, sob pena de nulidade do 
ato e responsabilidade do agente on representante da ORGANIZAAO DA SOCIEDADE 
CIVIL, para: 
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I - realização de despesas a titulo de taxa de administraçao, de gerencia ou similar; 
II - fmalidade diversa da estabelecida neste instrumento, ainda que em canner de emergéncia; 
III - realizaçao de despesas corn taxas bancärias, com multas, juros on correçäo monetéria, 
inclusive, referentes a pagamentos on recolhimentos fora dos prazos; 
IV - realizaco de despesas com publicidade, salvo as de caráter educativo, informativo on de 
orientacAo social, das quais nAo constem nomes, simbolos ou irnagens que caracterizem 
protnocão pessoal de autoridades on servidores pñblicos; e 
V - repasses como contribuiçOes, auxiios on subvençOes as instituiçOes privadas corn fins 

lucrativos; 
VI - pagar, a qualquer titulo, servidor on empregado póblico corn recursos vinculados a 
parceria, 
salvo nas hipoteses previstas em lei especifica e na lei de direfrizes orçamentarias. 
VU - a falta de prestação de contas nas condiçOes estabelecidas pela Administraçao Pñblica 
Municipal e na legislaçAo aplicável, on a sua desaprovaçAo, implicará a suspensão de futuras 
liberaçOes, ate a correção das impropriedades ocorridas. 
Vifi - a responsabilidade polo pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais relativos ao funcionamento da instituiçAo e a execuçào do objeto da parceria d 
exciusiva da OSC Beneficiária, näo se caracterizando responsabilidade solidária on subsidiária 
do CMDCA pelos respectivos pagamentos, qualquer oneraçao do objeto da parceria on restriçao 
A sua execuçào, mesmo em caráter de urgência. 

CLAUSULA SEXTA - DA VI GENCIA E DA PR0RR0GAçA0 
Este Termo de Fomento vigerá a partir da data de sua assinatura, ate 31 de dezembro de 2023. 

§ 1 ° - Nko haverá prorrogaçko. 
§ 2.° - Somente poderá haver prorrogacAo caso o CMDCA on a Administraçâo Pñblica 
Municipal atrase a liberaçao dos recursos, limitada a prorrogaçAo ao exato periodo do atraso 
verificado. 

§ 3.°  - Toda e qualquer prorrogação, inclusive a referida no parágrafo anterior, deverá ser 

fonnalizada por termo aditivo, a ser celebrado pelos participes antes do término da vigência do 
Termo de Fomento on da ñltima dilaçao de prazo. 

CLAUSULA SET I M A - DO MONITORAMENTO E DA AVALIAQAO 
E DA FISCAL IzAçAO 
Compete a Comissao: 
a) Homologar, independentemente da obrigatoriedade de apresentação de prestaçâo de contas 
pela OSC, o relatório técnico de inonitorarnento e avaliaçao do quo trata o artigo 59, da Lei 
Federal n.° 13.019/2014 e suas alteraçOes. 
b) Avaliar os resultados alcançados na execuçao do objeto da parceria, de acordo corn 
informaçöes constantes do relatório técnico de monitorarnento e avaliaçäo, e fazer 
recomendaçOes para o atingimento dos objetivos perseguidos; 
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c) Analisar a vinculaç&o dos gastos da OSC ao objeto da parceria celebrada, bern como a 
razoabilidade desses gastos; 
d) Solicitar, quando necessário, reuniOes extraordinárias e realizar visitas técnicas na OSC c no 
local de realizaçao do objeto da parceria corn a fmalidade de obter infonnaçoes adicionais que 
auxiliern no desenvolvirnento dos trabaihos; 
e) Solicitar aos dernais órgAos da Adrninistraçao Publica Municipal on a osc esciarecirnentos 
que Se fizerem necessarios para subsidiar sua avaiiaçao; 

Acompanhar e fiscalizar a execuçao do objeto da parceria; 
g) Informar a Plenária do CMDCA existéncia de fatos que comprornetarn ou possarn 
cornprorneter as atividades on rnetas da parceria e de indicios dc irregularidades na gestäo dos 
recursos, bern corno as providéncias adotadas on que serAo adotadas para sanar os probiemas 
detectados; 
h) Ernitir parecer técnico conclusivo de análise da prestaçAo de contas final, levando em 
consideraçao o teor do relatório técnico de monitorarnento e avaliaçAo; 
i) Cornunicar ao adrninistrador pUblico a inexecuçao por culpa exclusiva da OSC; 

j) Acompanhar as atividades desenvolvidas pela OSC e rnonitorar a execuçfto do objeto da 
parceria nos aspectos administrativo, técnico e financeiro, propondo as medidas de ajuste e 
meihoria segundo as metas pactuadas e os resultados observados, corn o assessorarnento que Ihe 
for necessário; 
1) Realizar atividades de rnonitorarnento, devendo estabelecer práticas de acornpanharnento e 
verificaçäo no local das atividades desenvolvidas, rnediante agenda de reuniOcs e encontros corn 
os dirigentes da OSC, para assegurar a adoçao das diretrizes constantes deste tenno e do piano 
de trabalbo; 
rn) Realizar a conferência e a checagern do curnpriinento das rnetas e suas respectivas fontes 
cornprobatórias, bern corno acornpanhar e avaliar a adequada irnplementaçao da polftiea 
pñblica, veriflcando a coeréncia e veracidade das inforrnaçOes apresentadas nos relatOrios 
gerenciais; 

CLAUSULA OITAVA - DA PRE5TAçA0 DE CONTAS 

8.1 - A prestaçAo de contas elaborada pela ORGANIZAçAO DA SOCIEDADE CIVIL, deverá 
seguir o rnodeio apresentado pcla Adrninistraçao Pábhca Municipal, e conter elernentos que 
perrnitarn que o CIvIDCA e a Adrninistraçao PUblica Municipal avaliar o andarnento on concluir 
que o sen objeto foi executado conforrne pactuado, corn a descric&o porrnenorizada das atividades 
realizadas e a cornprovaçAo do alcance das rnetas e dos resultados esperados, ate o periodo de que 
frata a prestaçäo de contas, a cxernplo, dentre outros, das seguintes infonnaçOes e docurnentos: 
I - Extrato detalhado da conta bancaria (conta corrente e aplicação financeira) especifica; 
II - Cornprovantes de despesa, corn a data do docurnento en consonância corn a vigência, valor, 
dados da Organizaçäo Da Sociedade Civil e nürnero do insfrurnento da parceria; 
ifi - Cornprovantc do recoihirnento do saido da conta bancária especifica, quando houver; 
IV - Material cornprobatório do curnprirnento do objeto ern fotos, videos ou outros suportes; 
V - Relacao dc bens adquiridos, produzidos on construidos, quando for o caso; 
VI - Lista de presença do pessoal trcinado on capacitado, quando for o caso. 
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§ 1 .0  Serao glosados valores relacionados a metas e resultados descumpridos sern justificativa 

suficiente. 
§ 2.° A ORGANIzAçAO DA SOCIEDADE CIVIL prestará contas do recurso utilizada ate 
31/01/2024, pan a Adrninistração Pñblica Municipal conforme manual oficial disponibilizado, 
alérn de Prestar para. a PMA, para o CMDCA, podendo ser enviado pelo e-mai 

crndcaassis(ãgmai1.com  on Casa dos Conseihos casadosconselhosdeassis(hotmail.corn on 
poderá ser entregue na Rua: Cfindido Mota, 48; 

§ 30  - A ADMINISTRAçAO PUBLICA MUNICIPAL fornecera manuais especificos I 
0RGANIzAçA0 DA SOCIEDADE CIVIL, tendo corno premissas a simplificacao e a 

racionalizaçäo dos procedirnentos. 
8.2 - A prestaçAo de contas relativa a execuçAo do termo de fomento dar-se-á mediante a análise 

dos docurnentos previstos no manual, bern como dos seguintes relatorios: 
I - Relatorio de execuçäo do objeto, elaborado pela ORGANIZAçAO DA SOCIEDADE CIVIL, 
contendo as atividades on projetos desenvolvidos para o cumprirnento do objeto e o comparativo 
de metas propostas corn os resultados alcançados; 
II - Relatório de execuçIo financeira do Terrno de Fornento, corn a descrição das despesas e 
receitas efetivarnente realizadas e sua vinculaçIo corn a execuçIo do objeto, na hipOtese de 
descumprimento de rnetas e resultados estabelecidos no plano de trabalho. 

8.3 - o CMDCA B A ADMINI5TRAcA0 POBLICA MUNICIPAL considerarAo ainda em sua 
análise os seguintes relatórios elaborados internamente, quando houver: 
I - Relatório da visita técnica "in loco" realizada durante a execuçào da parceria; 
II - Relatório técnico de rnonitorarnento e avaliaçäo, hornologado pela Cornissäo de 
Monitoramento e AvaliaçAo designada, sobre a conforrnidade do curnprimento do objeto e os 
resultados alcançados durante a execuçäo do terrno de fomento. 
8.4 - Os pareceres da Plenaria do CMDCA acerca da prestaçAo de contas, de que trata o art. 67 da 
Lei no 13.019, de 2014, deverao conter analise de eficácia e de efetividade das açöes quanto: 
I - Os resultadosjá alcançados e seus benefIcios; 
II - Os irnpactos econôrnicos on sociais; 
III - 0 grau de satisfaçIo do püblico-alvo; 
IV - A possibilidade de sustcntabilidade das açOes apôs a conclusao do objeto pactuado. 
8.5 - A manifestaçao conclusiva sobre a prestaçIo de contas pela ADMINISTRAçAO PUBLICA 
MUNICIPAL observará os prazos previstos na Lei no 13.019, de 2014, devendo concluir, 
alternativarnente, pela: 
I - Aprovaçäo da prestaçao de contas; 
H - Aprovaçao da prestaçIo de contas corn ressalvas; on 
III - Rej eiçIo da prestaçIo de contas e determinaçao de imediata instauracAo de tomada de contas 
especial. 
8.6 - Constatada irregularidade ou ornissäo na prestaçIo de contas, scrá concedido prazo pan a 
ORGANIzAçAO DA SOCIEDADE CIVIL sanar a irregularidade ou cumprir a obrigaçao. 
§ 1° 0 prazo referido no caput é limitado a 45 (quarenta e cinco) dias por notificaçIo, prorrogável, 
no rnáximo, por igual periodo, dentro do prazo que a ADMIINISTRAçAO PCJBLICA 
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MUNICIPAL possui para analisar e decidir sobre a prestaçäo de comas e comprovaç&o de 
resultados. 
§ 2° Transcorrido o prazo para saneamento da irregularidade on da omissAo, näo havendo 
saneamento, a autoridade administrativa competente, sob pena de responsabilidade solidária, deve 
adotar as providencias para apuraçAo dos fatos, identificação dos responsáveis, quantificaçao do 
dano e obtençao do ressarcimento, nos termos da legislaçao vigente. 
8.7 - A ADM.INISTRAçA0 PCJBLICA MUNICIPAL apreciara a prestaçfto final de comas 
apresentada, no prazo de ate cento e cinquenta dias, contado da data de seu recebimento on do 
cumprimento de diligéncia por ela determinada, prorrogavei justificadamente por igual periodo. 
Parágrafo Unico. 0 transcurso do prazo defmido nos termos do caput scm que as contas tenham 
sido apreciadas: 
I - Nao significa impossibilidade de apreciaçäo em data posterior on vedaçAo a que se adotem 
medidas saneadoras, punitivas on destinadas a ressarcir danos que possam ter sido causados aos 
cofres pUblicos; 
II - Nos casos em que nfto for constatado dolo da ORGANIzA(;A0 DA SOCIEDADE CIVIL ou 
de sous prepostos, sem prejuizo da atualizaçao monetária, impede a incidéncia de juros de mora 
sobre debitos eventualmente apurados, no perlodo entre o final do prazo referido neste parágrafo e 
a data em que foi ultimada a apreciação pela administraçao püblica. 
8.8 - As prestaçöes de contas serão avahadas: 
I - Regulares, quando expressarem, de forma clara e objetiva, o cumprimento dos objetivos e metas 
estabelecidos no piano de trabaiho; 
II - Regulares corn ressalva, quando evidenciarem impropriedade on qualquer outra falta de 
natureza formal que nAo resulte em danos ao erario; 
III - Inegulares, quando comprovada qualquer das seguintes circunstãncias: 
a) omissão no dever de prestar contas; 
b) descumprimento injustificado dos objetivos e metas estabelecidos no plano de tiabaiho; 
c) desfaique ou desvio de dinheiro, bens ou valores póblicos. 
8.9 - 0 CMDCA e o Administraçao Publica Municipal responderAo peia decisho sobre a aprovaçAo 
da prestaçAo de comes on por omissäo em relaçAo a análise de seu conteñdo, levando em 
consideraçäo, no primeiro caso, os pareceres tëcnico, fmanceiro e juridico, sendo permitida 
deiegaçao a autoridades diretamente subordinadas, vedada a subdelegacao. 
8.10 - Quando a prestacào de contas for avaliada como irregular, apôs exaurida a fase recursal, se 
mantida a decisao, a ORGANIZAçAO DA SOCIEDADE CIVIL poderá solicitar autorizAo para 
que o ressarcimento seja promovido por meio de açöes compensatórias de interesse püblico, 
mediante a apresentaçAo de novo piano de trabalho, conforme o objeto descrito no termo de 
fomento on de fomento e a area de atuação da organizac&o, cuj a mensuraçào econômica será feita a 
partir do pIano de tTabaiho original, desde que ado teriha havido dolo on fraude e não seja o caso de 
restituição integral dos recursos. 
8.11 - Durante o prazo de 10 (dez) anos, contado do dia ótil subsequente an da prestacao de comas, 
a 0RGAWzAçA0 DA SOCIEDADE CIVIL deve manter em seu arquivo os doeumentos 
originals que compOem a prestacao de contas. 
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CLAUSULA MONA - DASALTERAQOES 

9.1 - A presente parceria poderá ser alterada a qualquer tempo, 
mediante assinatura de termo aditivo, devendo a solicitaço ser encarninhada corn antecedência minima 
de 30 (trinta) dias ern relaçao a data de tdrmino de sua vigéncia. 

9.2 - Não e permitida a celebraçao de aditamento deste Termo 
de Fomento corn alteraçao da natureza do objeto. 

9.3 - As alteraçOes deverâo ser previamente subrnetidas a 
cornisso de análise de documentos que fhra a análise do pedido, no qual deverao os autos ser 
encaminhados em prazo habil para analise e parecer. 

9,4 - F obrigatOrio a aditamento do presente instrumento, 
quando se fizer necessária a efetivaflo de alteraçOes que tenham per objetivo a mudança de valor, des 
metas, ou a utilizaçao de recursos remanescentes do saldo do Termo de Fornento. 

CLAUSULA DECIMA - DAS REsP0NSABILIZAcOEs E DAS 
SANQOES 

10.1 - Pela execuçAo da parceria em desacordo corn o piano de traballio e corn as normas da Lei no 
13.019, de 2014, e da legislaçao especifica, 0 CMDCA e a ADMTNISTRAcAO PT5BLICA 
MUNICIPAL poderao, garantida a prdvia defesa, aplicar a Organizaçao da Sociedade Civil 
parceira as seguintes sançOes: 
I - Advertencia; 
II- Suspensäo temporária da participação em chamamento pUblico e impedimento de celebrar 
parceria ou contrato corn órgãos e entidades da esfera de governo da ADMINISTRAçAO 
PTIJBLICA MUNICIPAL, por prazo não superior a dois anos. 
III - declaraflo de inidoneidade para participar de chamamento püblico ou celebrar parceria ou 
contrato corn órgäos e entidades de todas as esferas de governo, enquanto perdurarern os motivos 
determinantes da puniçao ou ate que seja prornovida a reabilitaçao perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a ORGANJZAçAO DA SOCIEDADE 
CIVIL ressarcir a ADMINISTRAçAO PUBLICA MUNICIPAL pelos prejuizos resultantes c após 
decorrido o prazo da sanção aplicada corn base no inciso II. 
Parágrafo ünieo. As sançOes estabelecidas nos incisos 11 e III são de cornpeténcia exciusiva do 
CMDCA, facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de dez dias da 
abertura de vista, podendo a reabilitaçao ser requerida apos dois anos de aplicaçao da penalidade. 
10.2 - Prescreve em cinco anos, contados a partir da data da apresentaçao da prestacao de contas, a 
aplicaçao de penalidade deeorrente de inftaçao relacionada a execuçAo cia parceria. 
10.3 - A preserição seth interrompida corn a ediçAo de ato administrativo voltado a apuração da 
infraçao. 

CLAUSI.JLA DECI MA PRIM El RA - DOS BENS REMANESCENTES 
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11.1 - Pam os fins deste ajuste, consideram-se bens rernanescentes os de natureza permanente 
adquiridos corn recursos financeiros envolvidos na parceria, necessários a consecuçäo do objeto, 
mas que a ele nAo se incorporarn. 
11.2 - Para os fins deste Termo, equiparam-se a bees rernanescentes os bens e equipamentos 
eventualmente adquiridos, produzidos, tratisformados on construidos corn os recursos aplicados em 
razäo deste Terrno de Fomento. 
11.3 - Os bens rernanescentes seräo de propriedade cia ORGANIZAçAO DA SOCIEDADE CIVIL 
e gravados com clausula de inalienabilidade, devendo a ORUANJzAçA0 DA SOCIEDADE 
CIVIL formalizar promessa de transferéncia da propriedade ao CMDCA, na hipótese de sua 
extincâo. 
11.4— Os bees rernanescentes adquiridos corn recursos transferidos podcräo, a critério do 
administrador publico, ser doados a outra ORGANIZA(;AO DA SOCIEDADE CIVIL que se 
proponha a tim igual on sernethante ao cia Organizaçao donatária, quando, apos a consecuçAo do 
objeto, não forern necessários para assegurar a continuidade do objeto pactuado; 
11.5— Os bees doados ficarfto gravados corn ciausula de inalienabilidade e deverao, 
exciusivamente, ser utilizados pam continuidade da execuçào de objeto igual on serneihante ao 
previsto neste Termo de Fornento, sob pena de reversão em favor do CMDCA. 

CLAUSULA DECIMA SEGUF4DA- DA DENUNCIA E DA RESCI SÃO 

12.1 - 0 presente Tcrrno de Fomento podera ser: 
I - Denunciado a qualquer tempo, ficando os participes responsáveis somente pelas obrigaçoes e 
auferindo as vantagens do tempo em que participaram voluntariamente da avença, respeitado o 
prazo mmnimo de 60(sessenta) dias de antecedencia pan a publicidade dessa intençao; 
II - Rescindido, independente de prévia notificaçao ou interpelaflo judicial on extrajudicial, nas 
seguintes hipóteses: 
a) utilizaçäo dos recursos em desacordo corn o Piano de Trabaiho; 

b) inadimplernento de quaisquer das cláusuias pactuadas; 
c) constatação, a qualquer tempo, de falsidade ou incorreçäo ern qualquer documento apresentado; 

e 
d) veriflcaçao da ocorrência de qualquer circunstancia que enseje a instauraçao de Tomada de 

Contas Especial. 

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - DA PUBLICIDADE 

13.1 - A eficacia do preseñte Termo de Fomento on dos aditamentos, flea condicionada a 
pubhcaçao do respectivo extrato no Diário Oflcial do Municipio, a quai deverá ser providenciada 
pela ADMINISTRAcA0 PUBLICA MUNICIPAL no prazo de ate 20 (vinte) dias a contar cia 
respectiva assinatura. 

CLAUSULA DECIMA QUARTA— DA5CONDIçOEsGERAIs 
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14.1 - Acordam os participes, ainda, em estabelecer as seguintes condiçöes: 
I - As comunicaçOes relativas a este Termo de Fomento serão remetidas per correspondência e 
serAo consideradas regularmente efetuadas quando comprovado o recebimento; 
II - As reunites entre os representantes eredenciados pelos participes, bem como quaisquer 
ocorréncias quo possam ter implicaçOes neste Termo de Fomento, serão aceitas somente se 
registradas em ata ou relatorios circunstanciados. 

CLAUSULA DECIMA QUINTA - DO FORO 

15.1 - Será competente pan dirimir as confrovérsias decorrentes deste Termo de Fomento, que nAo 
possam ser resolvidas pela via administrativa, o foro Juizo da comarca de Assis, com renUncia 
expressa a outros, pot mais privilegiados que forem. 

15.2 - E, per assim estarem plenamente de acordo, os participes obrigam-se ao total e inenunciável 
cumprimento dos termos do presente insirumento, o qual lido e achado conforme, foi Iavrado em 2 
(duas) vias de igual teor e forms, que van, assinadas pelos participes, para que produza seus 
jurIdicos e legais efeitos, cm JuIzo on fora dele. 

Assis/SP, 03 de AGOSTO de 2023. 

Francisco Atflio Arcoleze 
CPF: 054.299.258-29 

PRESIDENTE DA 0% PRESI DENTE DO CMDCA 

Testemunhas: 

- 

4aflwJ XNome:icji,cc octJAS?d t 	Nome: 
CPF:i55sCi0% . cX1 	 CPF: 355 t$I$ _4. 
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